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Altera a Lei n°. 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, para incluir no plano municipal de gestão 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei n°. 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos, para incluir no plano municipal de gestão 

integrada, a queima de resíduos sólidos para a geração de energia, bem como, 

conceder incentivo tributário para as empresas constituídas para este fim. 

Art. 2º O art. 19 da Lei n°. 12.305, de 02 de agosto de 2010, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 19 O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o 

seguinte conteúdo mínimo:  

.................................................................................................................. 

.................................................................................................................. 

“XX – programas e ações para a queima de resíduos sólidos produzidos no 

município, visando à geração de energia elétrica.” (NR) 

Art. 3º O art. 44 da Lei n°. 12.305, de 02 de agosto de 2010, passa a vigorar 

acrescido dos incisos IV e V, com a seguinte redação:  

“IV -. As empresas mencionadas nos incisos I e III, caso exerçam a atividade 

de queima de resíduos sólidos visando à geração de energia elétrica, fazem jus à 

redução de 50% (cinquenta por cento), da alíquota do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI), incidentes na aquisição de máquinas, equipamentos, 

aparelhos e instrumentos destinados a essa atividade. 

V - As empresas mencionadas nos incisos I e III, caso exerçam a atividade 

de queima de resíduos sólidos visando à geração de energia elétrica, são isentas do 

PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a venda da energia elétrica gerada.” (NR) 

Art. 4° Os incentivos previstos nesta lei, somente poderão ser concedidos às 

empresas localizadas em municípios que mantenham concomitantemente uma 

política pública de apoio às cooperativas e associações responsáveis pela coleta 

seletiva de resíduos sólidos.  
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Art. 5º Esta Lei entra em vigor 90 dias após sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A demanda por energia vem crescendo no mundo todo com a mesma 

velocidade e de forma tão preocupante quanto o volume de lixo.  

A presente proposição tem por objetivo solucionar essas duas necessidades, 

incentivando a geração de energia elétrica por meio da queima dos resíduos sólidos.  

Para tanto, o projeto de lei altera a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

visando incluir no plano municipal de gestão integrada, programas e ações para a 

queima de resíduos sólidos produzidos no município, visando à geração de energia 

elétrica. 

Da mesma forma, pretende estimular a instalação de usinas que gerem 

energia elétrica a partir dos resíduos, estabelecendo à redução de 50% (cinquenta 

por cento), da alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), incidentes 

na aquisição de máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados a 

essa atividade. 

Além disso, concede isenção do Pis/Pasep e da Cofins incidentes sobre a 

venda da energia elétrica gerada por essas empresas. 

O Brasil gera aproximadamente cerca de 182 mil toneladas de lixo por dia, 

dos quais aproximadamente 70% (setenta por cento) são destinados para lixões não 

controlados e, somente 30% (trinta por cento) seguem para os aterros sanitários.  

Estima-se que, se 10% (dez por cento) desse lixo fosse queimado por usinas 

com essa tecnologia, seria possível gerar energia suficiente para abastecer uma 

cidade com um milhão de habitantes.  

Acredita-se que o país possa gerar aproximadamente 300 megawatts de 

energia com a incineração de 12.000 toneladas de lixo por dia.  

A queima dos resíduos sólidos pode ser a solução para o problema do lixo no 

País, uma vez que os aterros sanitários que estão sendo criados estarão saturados 
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em um futuro próximo e a concepção de novos depende de áreas ambientalmente 

adequadas, que consigam a obtenção das licenças.  

 Vários países já investem no aproveitamento energético do lixo, tais como: 

Japão, Europa, China e Estados Unidos.  Atualmente, existem no mundo 1.500 

usinas térmicas em atividade, para gerar energia ou calor.  

São basicamente duas as tecnologias utilizadas para alcançar esse objetivo: 

a incineração direta dos resíduos ou a queima do biogás produzido a partir da 

decomposição da matéria orgânica do lixo.  

Por se tratar de uma tecnologia cara, é necessário incentivar a instalação 

dessas usinas, por meio de políticas públicas que desonerem os custos e estimulem 

novos investimentos.  

Embora a microturbina que transforma o biogás em energia elétrica seja 

produzida em larga escala apenas pelos Estados Unidos, a redução do IPI 

desoneraria os custos, estimulando a instalação dessas usinas.  

Outrossim, a implantação de uma usina é viável para os Municípios, 

corresponderia ao valor gasto pelas Prefeituras com as despesas de aterro e 

transbordo de lixo. Além disso, ainda seria obtida mais receita com a venda da 

energia elétrica e de créditos de carbono.  

Este tipo de investimento deve ser suportado pelo setor privado com o apoio 

do Poder Público, no sentido de garantir as usinas uma remuneração satisfatória.  

Segundo estudo realizado pelo Ministério do Meio Ambiente, considerando-se 

apenas os maiores aterros do país, a utilização do biogás acumulado seria suficiente 

para abastecer de energia elétrica uma população equivalente à do Município do Rio 

de Janeiro.  

Assim, percebe-se a necessidade de implementação de novas políticas 

públicas que desonerem os custos e estimulem novos investimentos para produção 

de energia por meio da incineração dos resíduos sólidos. 
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Diante de todo o exposto e em face da importância da matéria, peço o apoio 

dos ilustres membros desta Casa para a aprovação do Projeto de Lei em tela. 

Sala das Sessões, em 10 de março de 2015. 

 

Dep. ROGERIO ROSSO 
PSD/DF 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 
 

Institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998; e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte 

conteúdo mínimo:  

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 

contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e 

disposição final adotadas;  

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente 

adequada de rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1º do art. 182 da Constituição 

Federal e o zoneamento ambiental, se houver;  

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou 

compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a 

proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais;  

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de 

gerenciamento específico nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do 

art. 33, observadas as disposições desta Lei e de seu regulamento, bem como as normas 

estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;  
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V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição 

final ambientalmente adequada dos rejeitos e observada a Lei nº 11.445, de 2007;  

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;  

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 

de que trata o art. 20, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do 

SNVS e demais disposições pertinentes da legislação federal e estadual;  

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e 

operacionalização, incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se 

refere o art. 20 a cargo do poder público;  

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e 

operacionalização;  

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a 

redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos;  

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial 

das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, se houver;  

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, 

mediante a valorização dos resíduos sólidos;  

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, 

observada a Lei nº 11.445, de 2007;  

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, 

com vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final 

ambientalmente adequada;  

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na 

coleta seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações 

relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;  

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, 

da implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de 

que trata o art. 20 e dos sistemas de logística reversa previstos no art. 33;  

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 

monitoramento;  

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 

incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;  

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de 

vigência do plano plurianual municipal.  

§ 1º O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido 

no plano de saneamento básico previsto no art. 19 da Lei nº 11.445, de 2007, respeitado o 

conteúdo mínimo previsto nos incisos do caput e observado o disposto no § 2º, todos deste 

artigo.  

§ 2º Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano 

municipal de gestão integrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do 

regulamento.  

§ 3º O disposto no § 2º não se aplica a Municípios:  

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico;  

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional;  

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação.  
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§ 4º A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não 

exime o Município ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de 

outras infraestruturas e instalações operacionais integrantes do serviço público de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão competente do Sisnama.  

§ 5º Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste 

artigo, é vedado atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 

a realização de etapas do gerenciamento dos resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo 

com a respectiva licença ambiental ou com normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, 

se couber, do SNVS.  

§ 6º Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano 

municipal de gestão integrada de resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem 

desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração pública, com vistas à utilização racional 

dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício e à minimização da 

geração de resíduos sólidos.  

§ 7º O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será 

disponibilizado para o Sinir, na forma do regulamento.  

§ 8º A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não 

pode ser utilizada para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades 

devidamente licenciados pelos órgãos competentes.  

§ 9º Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas 

intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal 

preencha os requisitos estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser 

dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos.  

 

Seção V 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos 

sólidos:  

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", "f", "g" e "k" do 

inciso I do art. 13;  

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:  

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua 

natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos  

domiciliares pelo poder público municipal;  

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas 

estabelecidas pelos órgãos do Sisnama;  

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea "j" do 

inciso I do art. 13 e, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do 

Sisnama e, se couber, do SNVS, as empresas de transporte;  

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão 

competente do Sisnama, do SNVS ou do Suasa.  

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão 

estabelecidas por regulamento exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de 

resíduos perigosos.  

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de 

suas competências, poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, 

financeiros ou creditícios, respeitadas as limitações da Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a:  

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de 

resíduos sólidos produzidos no território nacional;  

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, 

prioritariamente em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;  

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas.  

 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei nº 11.107, de 

2005, com o objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que 

envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo 

Governo Federal.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

FIM DO DOCUMENTO 


